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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO
ESTADO DO MARANHÃO

CNPJ : 06. 125.389/0001-88

PARECER JURÍDIC O PREYIO
MINUTA DE EDITAL E DO CONTRATO DA CONCORRÊNCIA N'OO4/2024

REF.: Edital de LicitaÇão refeÍente ao PROCESSO ADMINISTRATIVO N.o 202405040/2024, da

Concorrência Lei 14.133 de 01 de abril de 2021 N"OO4/2024 com obietivo CONTRATAÇÀO DE
EMPRESA PARA "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DOS
SERVIÇoS DE ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DO SISTEMA UNICO DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL SUAS - CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA
ESPECIALIZADO DE ASSISTÊNCI,q. SOCIAL . CREAS MUNÍCIPIO PARA ATENDIMENTO DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDO/MA, CONFORME RECURSO: CONTRATO DE

REPASSE s527OO/2023IMCTDADES/CArXA. MTNTSTÉRIO DAS CIDADES TRANSFEREGV - ANO
pRoposTA 068388/2023, FIRMADO COM O MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDO/MA. para

atendimento da Secretaria de assistência social - CREAS da Prefeitura Municipal de São Bernardo - MA

PARECER:

Trara-se de procedimento licitatorio, na modalidade Concorrência para EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE
ESTRUTURAÇÃO DA REDE DE SERVIÇOS DO SISTEMA UNICO DE ASSISTENCIA SOCIAL .

SUAS - CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA ESPECI ALIZADO DE ASSISTÊXCIA
SOCIAL - CREASMUNICIPIO DE SÀOBERNARDO/MA.

Os autos foram regularmente formalizados e encontram-se instruídos com os seguintes documentos, no que importa

à presente aná{ise:

af Portaria de Desigração dos agentes de contratação e respectiva equipe de apoio, com a respectiva publicação

oficial;
b) Solicitaçõês para a ücitação;

c) Justificativa emitida pela Secretaria solicitante;

d) Justificativaparavedaso à participação de empresas em consorcio (EDITAL);

"j T..-o de Referência, em que se definiu os preços mínimos dos bens objetg da_li1tação, assim como os

jo.u-"nto, que embasara* J d"n riçao, conforme preceitua a REGULAMENTAÇAO municipal da lei de

licitações;
f) A anátise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitaçao e a boa execução contratual;

j; Estuao Técnico prelimúar, na qual t a aooiçao da necessidade da contratação que caÍacterize o interesse público

envolvido;
h) Autorização expedida pela autoridade competente para efetiva abertura do processo licitatorio;

)Justificativa de ausência de plano municipal de compras (município menor de 20 mil habitantes).

1) Demais documentos de andamento processual;

k) Minuta do Edital e seus anexos;

úa sequência, o processo foi remetido a esta Procuradora Geral, para a anáüse previa dos aspectos jurídicos

prescritos pelo art. 53 da Lei Fedetal t 14.133/ 21.

Este parecer, portanto, tem o escopo de assistir o Municipio no controle intemo da legalidade dos atos

administrativos praticados na fase preparatoiado procedimento'

A presente manifesta@o jurídica tàmo escopo deassistir a autoridade assessorada no conüole prévio de legaüdade,

conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei n" 14.133 , de 2021§ova Lei de Licitações e Conffatos - NLLC):

AÍt. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatorio

seguirá paru o órgão de assessoramento jurídico da

Rãministraçao, que tealizará controle prévio de leplidade

mediante análise jurídica da conüatação.

§ 1" Na elaboraSo do parecer jurídico, o ôtgfio de

ussessoramento jurídico da Administração deverá:

I - Apreciar o processo licitatório conforme critéÍios objetivos

previos de atribuição de prioridade;

II Redigir sua manifestação em linguagem simples e

compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciação de

todos os elementos
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de

fato e de direito levados em
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consideração na análise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o conffole prévio de legalidade se úá em função do exercicio da
competência da análise jurídicada futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos,
como os de naÍtreza tecnica, mercadologica ou de conveniência e oporrunidade. Em relação a esses, opoÍtuno
registrar o teor Enunciado BPC nu 07, do Manual de Boas Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União.

Por fim, foi elaborado o edital, com a participação e sob orienação desta Consultoria Jurídica, motivo pelo qual
podemos atestar que tal insffumento obedece urtegralmente aos termos da Lei 14.133 /2027, mostando inclusive
um grande zelo paru com os interesses da Administração Pública, por ser esta a diretriz do Prefeito Municipal e
dos Membros da CPL-

Da mesma forma, a minuta ú CONTRATO que acompanha o edital está elaborada nos terrnos da Lei,
observando todas as exiçncias cabíveis, e sendo coerente com as disposiçÕes do edital.

Assim, apos examinar o processo em epígrafe, nossa conclusão e de que o mesmo se encontra em acordo com a
legisla$o aplicável, pelo que aprovamos da forma como se encontram, conforme exigência do art 53, da lei
14.133/2021

Desta forma, concluímos que o processo esrá em condições paru qne seja iniciada a fase decisoria, com a
Publicação do Edital, e daí passando-se as fases de recebimento e julgamento respectivas proposas e da

habilitação dos licitantes.

Prefeitura Municipal de São Bernardo - MA, Estado do Maranhão, em 06 de junho de 2024.

Procuradoria Municipal da Prefeitura de São Bemardo - MA.
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